
Poder Judiciário 
Conselho Nacional de Justiça

 

MEMORANDO DE ENTENDIMENTO 02/2026

Programa de Mulheres Juízas (Judicial Training & The Brazilian Judiciary -
Women Judges Program)

 

 

Este Memorando de Entendimento é celebrado entre:
 
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, órgão do Poder Judiciário da República
Federativa do Brasil, com endereço à SAF SUL Quadra 2, Lotes 5/6, Brasília/DF, CEP
70070-600, representado por sua Presidente, Ministro Luiz Edson Fachin,
doravante aqui referido como CNJ;
 
ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES FEDERAIS DO BRASIL  com sede na cidade de Brasília-
DF, no endereço SHS Quadra 06, Bloco E, salas 1305 a 1311, Complexo Brasil 21,
Brasília – DF, CEP 70322-915, CNPJ nº 13.971.668/0001-28, neste ato
representado por seu Presidente, Juiz Caio Castagine Marinho, doravante aqui
referida como AJUFE;
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS, com sede na cidade de Belo
Horizonte/MG, no endereço Avenida Antônio Carlos, nº 6627, Bairro Pampulha, Belo
Horizonte, MG, CEP: 31.270-901, CNPJ nº 17.217.985/0001-04, neste ato
representada por seu Reitor, Alessandro Fernandes Moreira, doravante aqui
referida como UFMG;
 
UNIVERSIDADE DE NEW SOUTH WALES, com sede na cidade de Sydney - AU, no
endereço High St Kensington NSW 2052, Austrália, neste ato representada pelo
Professor de Direito e Decano Associado para Assuntos Internacionais de Direito,
Lucas Lixinski, doravante aqui referida como UNSW SYDNEY;
 
KING’S COLLEGE LONDON, com sede na cidade de Londres-UK, no endereço
Strand, London, WC2R 2LS, Londres, Reino Unido, neste ato representado por sua
Diretora de Formação Profissional, Jo Fowler, doravante aqui referida como King's,
 
doravante denominadas, individualmente, “Parte” e, em conjunto, “Partes”,
 
CONSIDERANDO a relevância do fortalecimento da cooperação acadêmica e
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institucional internacional em áreas de interesse comum, no âmbito das
competências e atribuições das Partes;
 
CONSIDERANDO o entendimento comum das Partes no sentido de fortalecer e
consolidar sua relação institucional, bem como de otimizar o aproveitamento das
amplas capacidades, conhecimentos técnicos e expertises disponíveis;
 
CONSIDERANDO o interesse das Partes em cooperar no desenvolvimento e na
oferta de iniciativas de capacitação e formação profissional, incluindo cursos,
programas e outras atividades educacionais, observadas as respectivas
competências institucionais;
 
CONSIDERANDO que o presente Memorando de Entendimento tem natureza
estritamente cooperativa, não gerando, por si só, quaisquer obrigações de natureza
financeira, orçamentária ou patrimonial entre as Partes, as quais somente poderão
ser assumidas mediante a celebração de instrumentos jurídicos específicos, quando
cabível;
 
CONSIDERANDO que a cooperação ora pretendida será desenvolvida em caráter
não exclusivo, em conformidade com os respectivos mandatos institucionais das
Partes, com a legislação aplicável e com suas normas internas;
 
CONSIDERANDO a proposta de implementação do Programa Mulheres Juízas –
Judicial Training & the Brazilian Judiciary (Women Judges Program), em parceria
entre instituições brasileiras e universidades estrangeiras de excelência;
 
CONSIDERANDO a necessidade de viabilizar, de forma transparente e
juridicamente adequada, o custeio das atividades acadêmicas e operacionais
estritamente necessárias à realização do curso;
 
RESOLVEM as Partes celebrar o presente Memorando de Entendimento, mediante
as cláusulas e condições a seguir estabelecidas.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
 

O presente Memorando de Entendimento tem por objeto estabelecer um marco de
cooperação institucional entre as Partes para o desenvolvimento de iniciativas de
capacitação e formação profissional, bem como estabelecer auxílio mútuo
institucional entre as Partes para a concepção, organização, implementação e
avaliação do Programa de Mulheres Juízas – Judicial Training & the Brazilian Judiciary
(Women Judges Program), voltado à capacitação avançada de magistradas
brasileiras, com foco em liderança, pesquisa empírica aplicada ao Judiciário e
mentoria acadêmica.
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS ÁREAS DE COOPERAÇÃO
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As Partes poderão cooperar, em caráter não exclusivo e de forma não vinculante,
nas seguintes áreas, entre outras que venham a ser de comum interesse:
I – capacitação institucional e formação profissional, inclusive por meio de cursos,
programas e outras atividades educacionais;
II – intercâmbio de conhecimentos técnicos, acadêmicos e de boas práticas;
III – desenvolvimento de estudos, mentorias, pesquisas e análises em áreas de
interesse comum;
IV – realização de módulos presenciais e/ou híbridos no Brasil;
V – participação de docentes e especialistas nacionais e internacionais;
VI – atividades formativas em métodos de decisão judicial, ética, diversidade e
pesquisa;
VII – programa estruturado de mentoria individual e coletiva;
VIII – produção de materiais didáticos e relatórios de avaliação institucional.
 
Parágrafo único. O detalhamento do cronograma, do conteúdo programático, do
número de participantes e da metodologia pedagógica constará de Plano de
Trabalho específico, a ser aprovado pelas Partes.
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS COMPROMISSOS RECÍPROCOS
 
No âmbito do presente Memorando de Entendimento, e observadas as respectivas
competências institucionais, a legislação aplicável e as normas internas de cada
Parte, estas envidarão esforços para:
I – cooperar no planejamento e no desenvolvimento de iniciativas de capacitação e
formação profissional de interesse comum;
II – apoiar, quando possível, o intercâmbio de especialistas, docentes, pesquisadores
e servidores, respeitadas as limitações institucionais e legais;
III – compartilhar experiências, informações e boas práticas relacionadas às áreas de
cooperação previstas neste Memorando;
IV – promover o diálogo institucional e acadêmico, com vistas ao fortalecimento da
cooperação entre as Partes;
V – avaliar, de comum acordo, a possibilidade de desenvolvimento de projetos
específicos, os quais, quando aplicável, dependerão da celebração de instrumentos
jurídicos próprios.
 

CLÁUSULA QUARTA - DA IMPLEMENTAÇÃO E DA GOVERNANÇA
 
As Partes envidarão seus melhores esforços para garantir o êxito deste Memorando
de Entendimento e o cumprimento de seus objetivos, dentre eles:
a) executar as ações objeto deste Memorando de Entendimento, assim como
monitorar os respectivos resultados;
b) ao CNJ: apoiar institucionalmente o Programa; promover a articulação com os
tribunais para seleção e liberação das magistradas participantes; contribuir para a
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certificação institucional do curso, quando aplicável;
c) às universidades parceiras (UFMG, UNSW Sydney e King's): colaborar na
concepção pedagógica do curso; indicar docentes e especialistas; 
desenvolver conteúdos acadêmicos e materiais didáticos; participar da avaliação
acadêmica do Programa;
d) as Partes devem disponibilizar recursos humanos, tecnológicos e materiais para
executar as ações;
e) promover o intercâmbio de informações e de documentos necessários à
consecução dos objetivos deste instrumento;
f) manter sigilo das informações sensíveis, dos dados pessoais e dos dados pessoais
sensíveis obtidos em razão da execução do Memorando de Entendimento;
g) obedecer às restrições legais relativas à propriedade intelectual, se for o caso; e
h) articular as ações para o fiel cumprimento das finalidades deste instrumento.
 
Parágrafo primeiro. As Partes concordam em oferecer, em regime de colaboração
mútua, todas as facilidades para a execução do presente instrumento, de modo a,
no limite de suas possibilidades, não faltarem recursos humanos, materiais e
instalações.
 
Parágrafo segundo. As propostas de atividades a serem realizadas no âmbito
deste Memorando de Entendimento   deverão ser submetidas à aprovação das
Partes, juntamente com um resumo contendo a dimensão, os objetivos e os recursos
humanos e materiais necessários.
 
Parágrafo terceiro. Para gerenciar a execução das atividades decorrentes deste
Memorando, as partes designarão, no prazo máximo de 10 dias, os(as) responsáveis
pelo acompanhamento, avaliação, supervisão e fiscalização de sua execução.
 
Parágrafo quarto. As Partes comprometem-se a colaborar na definição
pedagógica, indicação de docentes e certificação, bem como pela organização
logística operacionais e estruturais das equipes que ministrarão o curso objeto deste
Memorando de Entendimento.
 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS
 
O presente Memorando por si só, não constitui título jurídico para transferência
automática de recursos, servindo como marco institucional para viabilização de
instrumentos específicos subsequentes para consecução de suas finalidades.
 
Parágrafo primeiro. Quaisquer aspectos financeiros relacionados à implementação
deste Memorando, quando aplicável, serão executados por instrumento específico,
em conformidade com a legislação, normas e procedimentos aplicáveis, e sujeitos à
disponibilidade de recursos.
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CLÁUSULA SEXTA – DA INEXISTÊNCIA DE VÍNCULOS EMPREGATÍCIOS E
PREVIDENCIÁRIOS

 
Fica expressamente estabelecido que este Memorando de Entendimento não cria
qualquer vínculo contratual, financeiro, trabalhista ou previdenciário entre as
universidades e o órgão da Administração Pública Federal, nem gera obrigação de
repasse de recursos, ficando tais aspectos condicionados à celebração de
instrumentos jurídicos específicos, quando aplicável.
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL SEGURA
 
A cooperação internacional desenvolvida no âmbito do presente Memorando de
Entendimento será conduzida em estrita conformidade com os ordenamentos
jurídicos aplicáveis das Partes e com os princípios da legalidade, boa-fé, integridade
e respeito à autonomia institucional, sem prejuízo das competências e
responsabilidades próprias de cada Parte. O não cumprimento desta disposição é
causa suficiente para a rescisão do presente instrumento.
Parágrafo único. As atividades previstas neste Memorando não configuram
compromisso internacional do Poder Judiciário brasileiro, nem implicam assunção de
obrigações regidas pelo Direito Internacional Público.
 

CLÁUSULA OITAVA – DA AUTONOMIA INSTITUCIONAL
 
A execução do presente Memorando de Entendimento respeitará a autonomia
administrativa, acadêmica e científica das universidades envolvidas, bem como as
normas internas e a legislação vigente de cada Parte.
 

CLÁUSULA NONA – DA PROPRIEDADE INTELECTUAL
 
Quaisquer resultados intelectuais, científicos ou técnicos decorrentes de iniciativas
de cooperação no âmbito deste Memorando de Entendimento terão sua titularidade,
uso e exploração disciplinados exclusivamente por instrumentos específicos,
celebrados por escrito, em conformidade com a legislação aplicável.
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONFIDENCIALIDADE
 
As Partes comprometem-se a resguardar a confidencialidade das informações não
públicas a que tenham acesso em razão da execução deste Memorando de
Entendimento, observada a legislação aplicável, especialmente no que se refere à
proteção de dados pessoais e às informações sigilosas.
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS AÇÕES PROMOCIONAIS
 
Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do presente Memorando,
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será obrigatoriamente destacada a colaboração dos Partes, observado o disposto no
art. 37, §1º da Constituição Federal, vedada a utilização de nomes, símbolos ou
imagens que, de alguma forma, descaracterizem o interesse público e se confundam
com promoção de natureza pessoal de agentes públicos.
 
Parágrafo único. O uso do nome, da marca ou do logotipo de qualquer das Partes
dependerá de autorização prévia e expressa da Parte titular.
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PROTEÇÃO DE DADOS
 
Para os fins dispostos na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados
(LGPD), os Partes, em comum acordo, se comprometem a manter política de
conformidade junto ao seu quadro de servidores/empregados, notadamente em
relação àqueles que terão acesso a dados pessoas gerais e dados pessoais sensíveis
de terceiros que são ou venham a ser custodiados, em razão do desempenho das
atribuições a serem executadas por força do presente Memorando de Entendimento.
 

 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA
 
Este acordo terá vigência de 12 meses, a contar da data de sua assinatura, podendo
ser prorrogado, mediante Termo Aditivo, por conveniência das Partes.
 

 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES
 
O presente Memorando de Entendimento somente poderá ser modificado ou
alterado por acordo escrito e assinado pelos representantes das Partes. Os
instrumentos em que constem as modificações integrarão este Memorando de
Entendimento como anexos.
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA DENÚNCIA E RESCISÃO
 
O presente Memorando de Entendimento poderá ser extinto por mútuo acordo entre
as Partes ou resilido unilateralmente por qualquer delas, mediante notificação
escrita à outra Parte, com antecedência mínima de 30 dias.
 
Parágrafo único. A extinção do presente Memorando de Entendimento não
prejudicará a execução nem a vigência de quaisquer atividades dele decorrentes,
salvo se houver acordo em sentido diverso entre as Partes.

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA EQUIVALÊNCIA LINGUÍSTICA

 
O presente Memorando é celebrado em português e inglês, sendo ambas as versões
igualmente autênticas e válidas. Em caso de divergência de interpretação, as Partes
envidarão esforços para alcançar solução consensual, à luz dos objetivos e da
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natureza não vinculante deste instrumento.
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS
 
Eventuais divergências relativas à interpretação deste Memorando serão resolvidas
de forma amigável, por meio de diálogo direto entre as Partes.
 

 
E, por estarem de acordo, as PARTES assinam o presente Memorando

de Entendimento eletronicamente.
 
 

 
Brasília, data da assinatura eletrônica.

 

 

Ministro Luiz Edson Fachin
Presidente do Conselho Nacional de Justiça

 
 
 

Caio Castagine Marinho
Presidente da Associação dos Juízes Federais do Brasil

 
 
 

Alessandro Fernandes Moreira
Reitor da Universidade Federal de Minas Gerais

 
 
 

Lucas Lixinski
Professor de Direito e Decano Associado para Assuntos Internacionais de Direito da

Universidade de New South Wales
 
 
 

Jo Fowler
Diretora de Educação Profissional do King’s College London
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Documento assinado eletronicamente por LUIZ EDSON FACHIN, PRESIDENTE,
em 14/04/2026, às 12:04, conforme art. 1º, §2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Caio Castagine Marinho, Usuário
Externo, em 14/04/2026, às 18:00, conforme art. 1º, §2º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Joanne Fowler, Usuário Externo, em
15/04/2026, às 05:37, conforme art. 1º, §2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Lucas Lixinski, Usuário Externo, em
15/04/2026, às 07:47, conforme art. 1º, §2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Alessandro Fernandes Moreira,
Usuário Externo, em 24/04/2026, às 15:30, conforme art. 1º, §2º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do CNJ informando o
código verificador 2563600 e o código CRC CAFD34BA.
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